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CoNTRATO PMMD No 2608.002t2025

TERMO DE CONTRATO NO 2608.002/2025
CELEBRAOO ENTRE O ITTIUI.IICíPIO DE
MARECHAL DEODORO/AL, COMO
CONTRATANTE, E A EMPRESA MDM
coNsTRUÇÃo E LocAçÃO LTDA, COMO
coNTRATADA, pARA A ExEcuçÃo oe oaRAs
E/OU SERVIçOS DE ENGENHARIA, NA FORMA
ABAIXO.

Pelo presente instÍumento, que entre si celebram, de um lado, Município de Marechal
Oeodoro-AL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n' 1 2.200.2751000 1-

58, com sede administrativa na Rua Tavares Bastos, s/no, Centro, no município de Marechal
Deodoro, Alagoas, representado por seu Prefeito, Sr. André Luiz Barros da Silva, brasileiro,
casado, portador do CPF de no 008.087.444-45, doravante denominada CONTRATANTE, com a
interveniência da Secretaria Municipal de Obras, lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano,
situada no Loteamento Cidade lmperial, Qd - A, lote 07, Povoado Pedras, neste ato representada
pelo seu secretário Sr. victor de Medeiros Almeida, portador do RG n' 2002001159, CPF no

038.811.424-01; e do outro lado, a empresa MDM Construção e Locação LTDA, sediada à Praça
Vereador José Ferreira Barbosa, No 22, Brasília, Arapiraca/AL, inscrita no CNPJ sob n.o

26.399.954/0001-02, neste alo representada por seu Procurador, Sr Marcos Douglas Mêdeiros
dos Santos, RG n.o 98001179587 SEDS/AL, CPF n.'010.189.164-40, doravante designada
CONTRATADA, mediante as cláusulas e condições do edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
N.o 022025 e seus anexos, na Lel n. 14.13312021 e demais legislações correlatas, rêsolvem
celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

cúusuLA pRrmHRA - LEGlstÂçÃo APUCÁVEL

Este Contrato se rege por toda a legislaçáo aplicável à especie, que desde já se entende como
Íeferida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal no

14j332021, pela Lei Complementar Federal no 12312006 - Estatuto Nacional da lúicroempresa e

da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal no 101/2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n'
8.078/1990 e suas alteraçóes, pelo Decreto Municipal no 09112023, com suas alterações
posteriores, bem como pelos preceitos de Direito PÚblico, pelas regras constantes do Edital da
Concorrêncra Eletrônica no 0212025, e de seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA, e as

disposiçóes deste contrato. A CONTRATADA declara conhecertodas essas normas e concoÍda em

se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas nestê instrumento, incondicional e irrestritamente.

CúUSULA SEGUNDA - OÀIETO

O ob,eto do presente Contrato é a execução dos serviços de manutenÇão e conservação da

infraestrutura(paralelepípedo, ltem 2), no Município de Marechal Deodoro, Estado de Alagoas sob
regime de Empreitada por Preço unitário conÍorme as especificações con
anexo do edital da Concorrência Eletronica n'0212025, oriunda do p

o4o2oo84t2o2s.l

stantes do Projeto Básico,
rocesso administÍativo no
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SECRETABIA DE OBRAS,
INFBAESTRUTURA E
DESENVOLVIIVENTO URBANO

Parágrafo Primeiro - As obras e/ou serviços serão executados com obediência rigorosa, Íiel e
integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condiçõês gerais e especiais, contidos
no processo administrativo n' 0402008412025, no Projeto Básico e/ou, quando for o caso, no Projeto
Executivo, na Descrição dos Serviços, no Escopo dos Serviços ou no Memorial Descritivo, no
Cronograma Físico-Financeiro, em dêtalhes e informaçôes fornecidas pelo CONTRATANTE, bem
como nas normas técnicas para a execuÉo e conservaçáo das obras ou serviços.

Parágrafo Segundo - A cada alteraÇáo contratual, por acréscimo ou redução do objeto, valor ou
prazo do Contrato, observados os limites legais estabelecidos nos arts. 125 e 128 da Lei Federal no

14.13312021 , será acordado novo Cronograma, atendido o interesse do CONTRATANTE.

CúUSULA TERCEIRA - VALOR

O valor total do presente Contrato é de R$ 724.500,O0(setecentos e vinte e quatro mal, e quinhentos
reais).

O valor global do contrato é meramente estimativo, calculado com base em levantamentos prévios,

históricos de execuÇão e parâmetros técnicos de manutenÉo viária, destinando-se ao
plane.iamento orÇamentário e à íormalizaÉo contratual, nos termos do art. 23 da Lei no 14.13312021 .

A natureza do objeto - serviÇo de manutenÉo de vias públicas com execuÇáo pordemanda - implica
que a AdministÍação realizaÍá as ordens de serviço conforme sua necessidade concrêta,
disponibilidade orÇamentáÍia e planêjamento operacional, não estando obrigada à contratação e
execução da totalidade do quantitativo previsto. Assim, o valor estimado náo representa obrigaÇáo
de consun'ro integral por parte da Administração, servindo apenas como referência para a
formalização da contrataÉo e o respectivo planejamento orçamentário.

Dessa forma, o valor estimado contratado não representa, em hipótese alguma, compromisso de
consumo total, podendo o quantitativo efetivamente executado ser inferior ao estimado contratado,
sem que disso resulte qualquer direito à indenizaÉo, reequilíbrio econômico-Íinanceiro, pagamento
por ociosidade ou à execuçáo integral do valor contratual.

O contratâdo declara ciência e concordância com a natureza estimativa do valor contratado,
assumindo os riscos normais e previsíveis decorrentes da variaÇão da demanda, conforme o regime
de fornecimento por demanda.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indireta! decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, üabalhistas, previdenciários,
fiscals e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contrataÉo.

CúUSULA QUARTA - FORiIIA E PRAZO DE PAGAiiENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, após a medição de cada etapa, no prazo máximo de 30
(trinta) dias, salvo se os serviços, referenles a cada etapa, forem concluídos em prazo inferior ao
disposto no cronograma físico Ílnanceiro, caso em que caberá ao Contratante, sob juízo de
conveniência e oportunidade, proceder ao pagamento em pÍazo infeÍior ao êstipulado acima,
mediante apresentação correta da fatura e da documentação infra elencada, devidamente atestados
pela fiscalizaçáo dos serviços, sendo efetuada a retenÉo na fonte dos tributos e contribuiÇões
contidos nas disposições determinadas pelos órgãos Íiscais e fazendários, em conformidade com
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Considerando o Decreto Municipal n.o 1012025, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2025, a deduÇâo do
valor dos materiais prevista no inciso I do art. 46 da Lei Municipal n.. 1.216, de 29 de setembro de
2017, com redação alterada pela Lei Municipal n.o 1.608, de 04 de dezembro de 2024, aplica-se
unicamente aos materiais agregados de íorma permanente à obra, produzidos pelo prestador dos
serviços fora do local da obra e por ele destacadamente comercializados com a incidência do ICMS.

A Contratante, ao efetuar pagamento ao contratado, referente a qualquer mercadoria ou serviço
contratado ou prestado, procederá à retenÇão do imposto de renda (lR) em observância ao disposto
no Decreto no 5612023.

O Contratado fica ciente de que a retenção do lmposto sobre a Renda será efetuada mediante
aplicaÇão das alíquotas constantes no Anexo I da lnstruÉo Normativa RFB o 1.234,de 11 de janeiro
de 2012, e alteraÇões

A alíquota aplicada ao fornecimento do bem ou a prestaçáo dos servrços, assim como o valor da
retenÇão do lmposto sobre a Renda (lR) deverão ser destacados no corpo do documento fiscal ou
em campo apropriado, pela Contratante, quando não efetuada a retenção pelo(a) Contratado(a);

E de exclusiva responsabilidade da pessoa.iurídica fornecedora do bem ou prestadora do serviço
amparados por isenção, não incidência ou alíquota zero, informar e comprovar o enquadramento
legal do benefício no respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do lmposto sobrê a
Renda (lR) ser efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à
natureza do bem ou do serviço:

Caso o documento fiscal seja apresentado sem o devido destaque da retenÇão do lmposto sobre a
Renda (alíquota e valor), a Administração Pública Municipal procederá à retenÇão do tributo na
Íorma prevista nas lnstruÇões Normativas da RFB, náo por excesso de poder, mas sim por desídia
do fornecedor ou prestador de serviço:

Sendo o(a) conÍatado(a) Microempreendedor lndividual - MEl, Microempresa - ME e Empresa de
Pequeno Porte - EPP optantes pelo Simples Nacional, não estará sujeito(a) à retenção do lmposto
sobre a Renda;

O valor do imposto retido será considerado como antecipaçáo do valor que for devido pelo(a)
Contratado(a) em relaÇáo ao lmposto sobre a Renda (lR) e poderá ser compensado ou deduzido
pelo contribuinte na íorma dos incisos I e ll do art. 9'da IN RFB o 1.23412012.

A Contratada, no caso de prestação de serviços atrelados à execuçáo do objeto deste contrato,
deve proceder com a retenção da conÍibuiçáo previdenciária sobre o valor da nota fiscal, fatura ou
recibo de prestação de serviços na forma prevista no art. 31 da Lei no 8.21211991 e da IN no
2t7012022.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de
cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes no
contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidáo Positiva de
Debitos Trabalhistas com efeito negativo válida.

Parágrafo Segundo - No caso de erro nos documentos de íaturamento ou cobrança, estes seráo
devolvidos à CONTRATADA para retiÍlcação ou substituiçâo, passando o prazo de pagamento a
fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos.l-
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Parágrafo Terceiro - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde que
não decorra de íato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros e
correÇãomonetária, de acordo com a variaÇão da Taxa Selic aplicável à mora da AdministraÇão
Pública, pro rata die enlre o 31o (trigesimo primeiro) dia da data do protocolo do documento de
cobrança setor competente e a data do efetivo pagamento, limitados a 12ok ao ano.

Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de credito em conta
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deveÍá ser cadastrada junto
à Coordenação do Tesouro Municipal.

CúUSULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrerá rea.iustamento do Contrato decorrido o interregno mínimo de 1 (um) ano,
contados da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal no 10.í 92, de 14 de fevereiro de
2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variaçáo do Índice Nacional
da Construção Civil - INCC, coluna 35), aferido pela FundaÇão Getúlio Vargas (FGV), ou índice
setorial que venha a sucedê-lo.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não
possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Neste caso, a variaÉo do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo
anterior.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA não terá direito ao reajuste do preço das etapas do serviço
que, comprovadamente, sofrerem atraso em consequência da ação ou omissáo molivada pela
própria CONTRATADA, e também das que forem executadas fora do prazo, sem que tenha sido
autorizada a respectiva prorrogaÉo.

Parágrafo Quarto - Observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o criterio de reajuslamento será
por repactuaÇáo, quando houver regime de dedicaçáo exclusiva de mão de obra ou predominância
de mão de obra, mediante demonstraÇão analítica da variação dos custos. :

Parágrafo Quinto - A repactuaÇão terá data vinculada à apresentaÇão das propostas, para os

custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra.

CúUSULA SEXTA - REEOUILÍBRIO ECONOMICHINANCEIRO

Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o

CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data
em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciaÉo do pedido.

cúusuLA sÉTlirA - REGTilE DE ExEcuçÃo

A prestação do ob.ieto do presente contrato obedecerá ao Projeto Básico, (Anexo ll, do Edital de
Concorrência Eletrônica no 0212025\, sob o regime de empreitada por preÇo unitário. \-
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cúusur-l orrAvA - FrscAr-zaçÃo

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de
fiscalização, inclusive inspeÇões e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus
prepostos. não eximem a CONTRATADA de suas obrigaÇões no que se refere ao cumpÍimento das
normas, especificaçoes e projetos. nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A FiscalizaÇão da execução dos serviços caberá a servidor a ser designado
por ato da autoridade competente. lncumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe sâo
próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla deÍesa.

PaÍágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões,
métodos e pÍocessos de inspeção, veriÍlcação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se

'obrigando a fornecer os dados, elementos, e:(plicaçóes, esclarecimentos e comunicaÇões de que
esle necessitar e que forem considerados necesúrios ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos
serviÇos, de modo a permitrr, a tempo e por escrito, apresentar à FiscalizaÇáo, para o devido
esclarecimento, lodas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que impeçam o bom
desempenho do Contrato. O silêncio implicâ total aceitação das condições estabelecidas.

ParágraÍo Quarto - A atuaÉo Íiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral
e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às
consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços
contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalizaçáo do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exâme das instalações
e também das anotaÇões relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando
solicitados, todos os dados e elementos referentes à execuçáo do contrato.

CúUSULA NONA - RE§PONSABILIDADE TÉCNICA

As obras e/ou serviços objeto deste Contrato serão executados sob a direção e responsabilidade
técnicâ do Engenheiro a ser designado pela contratada, que fica autorizado a representar a
CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE em matéria técnica.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se obriga a manter o profissional indicado nesta Cláusula
como Responsável Técnico na direção das obras e/ou serviços e no local da sua execução até o
respectivo encerramento.

Parágrafo Segundo - O Responsável Técnico indicado pela CONTRATADA poderá ser substituído
por outro de mesma qualificação e experiência, cula aceitaÉo ficará a exclusivo critério do
CONTRATANTE.

cúusulA DÉcrmA - xrEDrçóEs

As medições, obras e/ou serviços obedecerão ao Cronograma Físico-Financeiro, que será aju
em função de inícios e reinícios de etapas da obra e/ou serviÇo, em dias diferentes, no primei
útil do mês. |-

stado
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SECBETABIA DE OBRAS,
INFRAESTRUTUBA E
DESENVOLVIMENTO URBANO

Parágrafo Primêiro - As medições serão processadas independentemente da solicitaÇão da
CONTRATADA. A primeira medição será realizada em ate 30 (trinta) dias corridos após o
recebimento da ordem de início, e as subsequentes a cada período de até 30 (trinta) dias corridos,
contados da data do encerramento da medição anterior. O último dia de uma medição coincidirá
obrigatoraamente com o último dia útil do mês calendário da sua realização. Poderão ser realizadas
mediÇões intermediárias cujo último dia náo coincida com o úttimo dia útil do mês calendário de sua
realização, a critério do CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo - O processamento das medições obedecerá à seguinte sistemática:

a) Todos os itens constantes da Planilha de Quantitativos ê Custos Unitários, originalmente ou
em virtude de alterações contratuais, seÍão apontados em impresso próprio, assinado pela
Fiscalizaçáo.

Parágrafo Terceiro - Não serão considerados nas medições quaisquer obras e/ou serviÇos
executados, mas náo discriminados na Planilha de Quantitativos e Custos Unitários, ou em suas
eventuais alterações no curso desle Contrato.

ParágraÍo Quarto - Para obtençáo do valor de cada mediÇão, será observado, quando cabível, o
seguinte procedimento, respeitadas as quantidades constantes do orçamento oficial eventualmenle
alteradas no curso deste Contrato:

a) as quantidades medidas serão multiplicadas pelos respectivos preços unitários;

b) o valor de cada medição corresponderá ao somatório dos produtos Íinais obtidos nos termos
da alínea anterior:

c) para efeito de faturamento o valor de cada mediÇáo deverá considerar o percentual de
redução ou acréscimo proposto pela CONTRATADA.

Parágrafo Quinto - Ne medição Íinal ou na medição única será anexado cadastro técnico das obras
e/ou seNiços realizados, com todas as plantas, detalhes e especificaçóes.

CúUSULA DÉGITIA PRITIEIRA -ALTERAçÃO DE QUANTITATIVoS :

Na vigência do Contrato, as quantidades dos itens constanles da Planilha de Quantitativos e Custos
Unitários, poderáo ser acrescidas, desde que o acréscimo não transfigure o objeto da contratação,
na forma do disposto nos arts. 124,125 e 126 da Lei Federal no 14.13312021, e sejam observadas
as demais disposições deste Contrato.

Parágrafo Primeiro - ltens simples ou compostos que não constem originariamente na Planilha de
Quantitativos e Custos Unitários, e que eventualmente se façam necessários, deveráo ser incluÍdos
sempre com base nos insumos, composiçôes ou itens relacionados na tabela de preÇos adotada no
Contrato.

Parágrafo Segundo - Poderão ser aceitas variantes do Projeto Executivo, quando houver, para a
execução das obras e/ou serviços, que, após analisadas pela Fiscalização, conduzam à redução
do preço contratado. Esta variante será acompanhada de uma Planilha de Quantitativos e Preços
Unitários que demonstre a efetiva reduÇão do preÇo reÍerencial. A aceitaÇáo das variantes implica ?
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Parágrafo Terceiro - Em caso de extinção do contrato decorrente dê falta
CONTRATADA, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promove

de êventual diferenÇa que venha a ser apurada entre o importe da garantia presta
verificado.l,

I secnernnrn DE oBBAs.
I INFRAESTRUTURA E
I DESENVOLVIMENTO UBBANO
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a) a contemplaçáo dos seus quantitativos e preços na Planilha Oficialde Ouantitativos e PreÇos
Unitários, procedendo-se às adaptações necessárias, com as substituiÇões e modiÍicações
indispensáveis e pertinentes,

b) a inalterabilidade dos preços e dos quanlitativos das varianles.

Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE poderá modificar o pro.ieto ou as suas especificaÇões
para melhor adequação técnica aos seus objetivos, com alteÍaÇâo ou não do valor contratual,
observado o disposto nos arts. '124, inciso l, e 130, ambos da Lei Federal no 14.13312021.

Parágrafo Quarto - A diferença percentual enlre o valor global do contrato e o preço global dê
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que

modifiquem a planilha orçamentária, conforme o art. 128 da Lei Federal no 14.13312021 .

Parágrafo Quinto - Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi- integrada,
é vedada a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos:

a) para restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro decorrente de caso fortuito ou
forÇa maiori

b) por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação
técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que não decorrente de
erros ou omissóes por parte do contratado, observados os limites estabelecidos no art. '125 desta
Lei:

c) por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos lermos do

§ 5o do art. 46 desta Lei;

d) poÍ ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de
responsabilidade da AdminislraÉo.

CúUSULA DÉCMA SEGUNDA . GARANTTA

A CONTRATADA deverá prestar garantia no valor de R$ 36.225,00 (trinta e seis mil, duzentos e vinte

e cinco reais), equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato.

PaÍáf|,elo Primeiro - O Município de Marechal Deodoro, se utilizará da garantia pár" ,t""grt"t
as obrigaÇões associadas ao Contrato, podendo recorrer a esta inclusrve para cobrar valores de

multas eventualmente aplicadas e ressarcir-se dos pre.iuízos que lhe íorem causados em virtude
do descumprimento das referidas obrigaçÕes. Para reparar esses prejuízos, poderá a
CONTRATANTE ainda reter créditos.

Parágrafo Segundo - os valores das multas impostas por descumprimento das obrigaçÕes

assumidas no Contrato serão descontados da qarantia caso não vênham a ser qu itados no prazo

de 03 Ítrês) dias úteis, contados da ciência da aplicaçáo da penalidade. Se a multa aplicada for
superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à CONTRATADA pela

diferenÇa, que será desconteda dos pagamentos evenlualmente devidos pela Administração ou

cobrada judicialmente.

imputável à
rá a cobranç€
da e o débito

^
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1) Caso seia utilizada qarantia modalidede de CauÇão em Dinheiro (art. 96, § 1', l,'1"
parte, da Lei Federal n" '14.133120211i

Parágrafo Quarto - Na hipótese de descontos da qarantia a qualquer título, seu valor original
deverá ser integralmente recomposto no prazo de Z_.IEgE]!gg!!9i9, exceto no caso da cobrança
de valores de multas aplicadas, em que esse será de 48 (ouarenta e oito) horas, sempre contados
da utilizaçáo ou da notificação pelo órgão competente, o que ocorreÍ por último. sob pena de
rescisáo administrativa do Contrato.

Parágrafo Quinto - Sempre que houver alteraÉo do valor do Contrato, segundo o art. 124 da Lei
Federal no 14.13312021, a garantia será complementada no prazo de 7 (setê) dias úteis do
recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação das sanções
previstas nêste Contrato.

Parágrafo Sexto - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral cumprimento
do Contrato, no prazo de 90 (noventa) dias, após o término da vigência contratual, para apuraÉo
de eventual inadimplemento da Contratada - ocorrido duÍante a vigência contratual e/ou defêito
na obra percebido posteriormente ao recebimento definitivo.

2l Caso seia utilizada qarantia na modalidade de Seouro-Garantia (art. 96. § 1', ll, da
Lei Federal no 14.13312021

Parágrafo Sétimo - A apólicê deverá ter vigência idêntica ao prazo do contrato, acrescido de 90
(noventa) dias para apuraÇão de êventual inadimplemento da Contratada - ocorrido durante a

vigência contratual e/ou defeito na obra percebido posteÍiormente ao recebimento deÍinitivo - e
para a comunicaÉo do inadimplemento à seguradora, com cláusula de renovaçáo ate a extinção
das obrigações da CONTRATADA, vinculada à reavaliação do risco.

Parágrafo Oitavo - A apólice deverá conter disposiÉo expressa de obrigatoriedade de a

seguradora informar ao CONTRATANTE e à CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias antes do prazo

final da validade, se a apólice será ou náo renovada.

Parágrafo Nono - No caso de a seguradora não renovar a apólice de seguro-garentia, a

Contratada deverá apresentar garantia de valor e condiçõês equivalentes, para aprovação do
Contratante, antes do vencimento da apóiice, independentemente de notificaçáo, sobpena de

caracterizar.-se inadimplência e serem aplicadas as penalidades cabíveis.

Parágrafo Décimo - As apólices emitidas não poderáo conter obrigaçóes, restrições ou

disposições que contrariem as disposições do presente CONTRATO e deverão conter
declaraÉo expressa da companhia seguradora, da qual conste que conhece integralmênte este
contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - A CONTRATADA encaminhará ao Contratante cópia
autenticada das apólices de seguro, antes da assinatura do contrato.

Parágrafo Décimo Segundo - A apólice deverá ser emitida por seguradora autortzada a funcionar
no Brasil pela SUSEP - Superintendência de Sêguros Privados, - fato que deverá ser atestado
mediante apresentaÇão, junto com a apÓlice, da Certidão de Regularidade expêdida pela SUSEP.

Parágrafo Décimo Terceiro - Sempre que houver alteraçáo do valor do Contrato, de acordo com
o art. 124 da Ler Federal no 14.13312021, a garantia sêrá complementada no prazo de 7 (sete) g!!4
úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicaÇão

sanções previstas neste contrato. [-
AS
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PaÍágrafo Décimo Quarto - A garantia contratual só será liberada ou restituída com o integral
cumprimento do Contrato, medtante ato liberatório da autoridade contratante.

3) Caso seia utilizada a oarantia na modalidade Fianca-Bancária art.96 .§ 1". lll. da
Lei Federal no 14.133120?1L

Parágrafo Décimo Quinto - A fiança bancária íormalizar-s+-á através de carta de fiança fornecida
por instituiÇáo financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo Décimo Sexto- A Íiança bancária será apresentada com firma devidamente
reconhecida em cartório, exceto no caso de documento emitido por via digital, cuja autenticldade
pode ser aferida junto aos certificadores digitais devida e legalmente autor2ados.

parágrafo Décimo Sétimo- A fiança bancária deverá ter prazo de validade correspondente ao
periodo de vigência deste contrato, acrescido de 90 (noventa) dias para apuraÉo de eventual
inadimplemento da Contratada - ocorrido durante a vigência contratual e/ou defeito na ôbra
percebido posteriormente ao recebimento deÍinitivo - e paÍa a comunicaÇão do inadimplemento à

instituição Íinancêira.

parágrafo Décimo Oitave No instrumento de ÍianÇa banúria constará renúncia expressa do

fiador ao beneficro de ordem e aos direltos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro,

bem como sua expressa afirmação que, como devedor Solidário, fará o pagamento ao Contratante,
rndependentemente de interpelaÉo judicial, caso o aíançado não cumpra suas obrigaçõês

parágrafo Décimo Nono- Sempre que houver alteraçáo do valor do Contrato, de acordo com o art.

124 da Lei Federal no 14.13312021, a garantia será complementada no prazo de Z..il$lql dias úteis
do recebimento, pela CONTRATADA, do conespondente aviso, sob pena de aplicação das

sanções previstas neste Contrato.

parágrafo Vigésimo - A garantiâ contratual só será liberada ou restituÍda com o integral

cumprimento do Contralo, mediante ato liberatório da autoridade contratante.

4l Caso seia utilizada oarantia modalidade Caucão Títulos Públicos íart. 96.§1.. 1.2â

Parágrafo Vigésimo Prameiro - A contratada entregará, até a data da assinatura do contralo, os

Títulos da Dírida Pública emitidos na forma escritural, mediante registro em sistema centralizado

de liquidação e de custódia aulorizado pelo Banco CentÍal do Brasil e avaliados por seus valores

econômicós, conforme definido pelo Ministério da Economia ou órgão que o suceder, no Ôrgão

responsável pela contrataÇão, para aferição de sua legalidade, registro e anexaÇão ao processo de

contrataÇão.

Parágrafo Vigésimo Segundo - Sempre que houver alteração do valor do Contrato, de acordo

com ó art. 124 da L:ei Federal no 14j33t2021 , a garantia será complementada no prazo de 7 (sete)

oarte. da Lei Federal n' 14.1 33t2021\:

dias úteis do recebimento, pela CONTRATADA, do correspondente aviso, sob pena de aplicação

das sançôes previstas neste Contrato. i^,
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A contratação terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de sua
assinalura, e eÍicácia a partir da divulgaÇão no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) .

Considerando que o serviço é de manutenção de vias públacas com execução por demanda, o prazo
de execuçáo Ílcará adstrito ao levanlamento da demanda que será realizada por ocasião da
necessidade dos serviços. Assim, o cronograma fisico e flnanceiro será elaborado frente à demanda,
e, o prazo de execuÇão será contado da data de assinatura da Ordem de ServiÇos (O.S).

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não Íor concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

Parágrafo Primeiro - Os prazos de cumprimento das etapas sáo aqueles constantes do
Cronograma Físrco-Financeiro.

Parágrafo Segundo - O prazo de execuçáo das obras e/ou serviços poderá ser prorrogado ou

alterado nos termos dos arts. 124, 125 e 1 26 da Lei Federal no 14.13312021 .

ParágraÍo Terceiro - No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser
prorrogado na forma dos arts. 107 e 106, da Lei Federal no 14.13312021, e das demais normas
aplicáveis.

Parágrafo Quarto - O período de conservação por conta da CONTRATADA será de 30 dias, a
contar do aceite provisório, sem prejuízo da garantia legal.

CúUSUIá DÉG|TA QI'ARTA - CRONOGRATA

O programa mínimo de progressáo dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à
previsáo das etapas conslantés do Cronograma Físico-Financeiro, este será elaborado tnediante o

levantamento da demanda.

Parágrafo Primeiro - Havendo pÍogressão no Cronograma Físico maior do que a previsão original,
a Fiscalização poderá adaptar o Cronograma Financeiro para atender essa situação, ate o limite da
dotação consignada no orçamento anual.

cúusuLA DÉcrirA eurNTA - REGImE DE ExEcuçÃo oAs oBRAs E/ou sERvlços

As obras e/ou serviços objeto do presente Contrato seráo executados sob o regime de Empreitada
por Preço unitário, conforme as especificaÇões constantes do Projeto Básico e, quando Íor o caso'
do Projeto Executivo, da Descrição dos Serviços, do Escopo dos Serviços ou do Memorial Descritivo,
do procêsso administrativo no 0402008412025.
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Parágrafo Vigésimo Terceiro - A garantia contratual só será liberada ou restituída após o integral
cumprimento do Contrato, mediante ato liberatório da autoridade contratante, no prazo de 90
(noventa) dias, para apuraÇão de eventual inadimplemento da Contratada - ocorrido durante a
vigência contratual e/ou defeito na obra percebido posteriormente ao recebimento definitivo.

CúUSULA DÉcliJtA TERCEIRA - PRAZO

CúUSULA DÉGIMA SEXTA - OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

São obrigaÇões da CONTRATADA:i'
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SECRETABIA DE OBBAS,
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I - realizar as obras e/ou os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Proleto
Básico e, quando for o caso, no Projeto Executivo, na Descriçáo dos Serviços, no Escopo dos
ServiÇos ou no Memorial Descritivo e na Proposta;

ll - tomar as medidas preventivas necêssárias para evitar danos a terceiros, em consequência
da execuÇáo dos trabalhos;

lll - responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de
qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do
objeto deste Contrato, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores,
independentemente das medidas preventivas adotadas;

lV - apresentar o documento de responsabilidade técnica relativo às obras e/ou aos

serviços nas datas devidas, responsabilizando-se integralmente pelas penalidades decorrentes da
falta de apresentação;

V - atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

Vl - reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, por sua conta e responsabilidade, as
obÍas e/ou serviÇos recusados pelo CONTRATANTE no pÍazo determinado pela FiscalizaÉo;

Vll - responsabilizaÍ-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na
legislaÉo em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de- obra
necessária à completa realização dos serviços até o seu término:

a) em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, dêcorrentes da
execução do presente Contrato, com a inclusão do Município ou de entidade da Administraçâo
Pública indireta como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das
parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer

tempo com nova retenÉo em caso de insuficiêncta;

b) no caso da existência de debitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução
do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do
CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderáo ser retidas até o montante dos valores cobrados,
que serão complementados a gualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;

c) as retenções previstas nas alíneas ^'a" e "b" poderão ser realizadas tão logo tenha ciêncie

o Municipio ou o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista, ou de débitos tributários e
previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigaçôes caso o Município ou

entidade da Administração Pública indireta selam compelidos a tanto, administrativa ou
judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA;

d) eventuais retenções previstas nas alíneas "a" e "b" somente serão liberadas pelo

CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.

Vlll - responsabilizar-se integralmente pela iluminação, instalações e despesas dela
proveniente, pelos equipamentos acessórios necessários à íiel execuÇão das obras e/ou dos serviços
contratados, assim como pela limpeza final da obra;

lX - responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade dos serviços executados e
materiais empregados, em conformidade com as especificações do Projeto Básico, com as nor

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e demais normas técnicas pertinen

ZJ
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a ser atestada pelo Setor competente, assim como pelo refazimento do serviÇo e a substituição dos
materiais recusados, sem ônus para o(a) CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das sanÇões
cabíveis.

X - manter as condiÇões de habilitaÇão e qualificação exigidas no Edital durante todo prazo de
execução conlratual;

Xl - responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes,
registros, processos e licenÇas relativas à execuÉo deste Contrato, eximindo o CONTRATANTE
das consequências de qualquer utilazação indevida;

Xll - responsabilizar-se pelo licenciamento integral da obra perante entidades e órgãos
públicos, inclusive o licenciamento ambiental;

Xlll - observar o disposto nas legislações correlatas, no que couber.

XIV - cumprir durante toda a execução do contrato as exigências dê reserva de cargos
pÍevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com dêficiência, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

XV - manter hígidas as garantias contraluais até o recebimento definitivo do objeto do
contrato;

XVI - se comprometer a náo subcontrataÍ pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigêntês
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parentê êm
linha reta, colaleral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

XVll - informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e
intimaçÕes, inclusive para fim de eventual citação judicial;

Xvlll - comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder
Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e

intimaçóes;

XIX - comprovar a implantação de programa de integridade nas conlrataÇões de obras,

serviços e fornecimentos de grande vulto, de que trata o § 4o do aÍl. 25 da Lei Federal no

14j33t2021,

XX - efetuar a retenÇão na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos Íeitos às pessoas

físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB no í.234, de 11 dê janeiro de 2012, pelo

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observadas as exigências
constantes no ordenamento.

cúusulA DÉctilA sÉTlÍrlA -oBR|GAçÔES Do CoNTRATANTE

Sáo obrigaÇões do CONTRATANTE:

| - Realizar os pagamentos na forma e condiÇões previstas neste Contrato,

ll - Realizar a fiscalização do objeto contratado. l-

í
tii[fiecxnr-
DEODORO
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DESENVOLVIMENTO UBBANO

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

O recebimento do objeto do contrato pÍevisto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a
avaliação de servidores designados pelo autoridade competente, que constataráo se o objeto
entregue atende a todas as especificaçóes contidas no ProJeto Básico.

Parágrafo Primeiro - O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas quantas
forem as relativas ao pagamento.

Parágrafo Segundo - As obras e/ou serviços executados em desacordo com a especificaÇão do
Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela
fiscalizaÇão do contrato, que anotará em registro própÍio as ocorrências e determinará o que for
necessário à regularização das faltas ou dêfeitos observados. No que exceder à sua competência,
comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratiÍicação.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá reexecutar
os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar os
prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva aceitaÇáo.
Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a
CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execuÉo às expensas da
CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

Parágrafo Quarto - O objeto do presente Contrato será recebido:

a) provisoriamente, mediante apresentaçáo da quitaÉo do lSS, do comprovante de
recolhrmento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra, assim corno Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito
negativo válida e declaraÉo de regularidade trabalhista.

b) definitivamente, após o decurso do prazo de conservaÉo e veriÍicada a perfeita adequaÉo
do objeto aos termos contratuais.

Parágrafo Quinto - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade ctvil pela

solidez e segurança da obra e/ou serviço, nem a ético-proÍissional, pela prefeita execuçáo do
Contrato.

cúusull DÉc1rA NoNA - FoRçA tAloR E cAso FoRTulro :

Os motivos de forÇa maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as
etapas e o prazo do Contrato deveráo ser alegados oportunamente, mediante requerimento
protocolado. Não seráo consideradas quaisquer alegaçôes baseadas em ocorrências náo

comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior e
caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execuÇão do Contrato.

cúusulA vrcÉsrua - suspeNsÃo DA ExEcuÇÃo

E facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos prazos
mediantê just lcativas.

cúusuLA vtcÉsrul prumetRl - sANçÔEs ADMlNtsrRATlvAs

coNTRATo Ne 2608.m2l2025 - coNcoBRÊNcrA ELErRôNrca N! o2l2025 - pRocEsso Ne 04020084/2025
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a, Advertência:

b. Multa;

c. lmpedimento de licitar e contratar, pêlo prazo de até 3 (três) anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Primeiro - A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes
parâmetros:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDENCIA

1 0.2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0.4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4

5 3.2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

coNrRAfo Na 2608.m2l2o2s , coNcoRRÊNcra ELErRôNrca Ne 02/2025 - pRocEsso Ne 0Áo2ú8/.lm25
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í ) 0,1 % (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execuÇáo dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a criterio da AdministraÇão, no
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitaÇão do objeto, de forma a conÍigurar,
nessa hipótese, inexecuçáo total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral
da avença,

2) 0,1 % (um décimo por cento) ate 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do
Contrato, em caso de atraso na execução do ob.ieto, por período superior ao previsto no subitem
anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3) 0,5% (meio por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo nâo
atendido do Contrato, em caso de inexecuÇão total da obrigação assumida;

410,2% a 3,2o/o poÍ dia sobre o valor mensal do Contrato, coníorme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo, e

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogaçáo), observado o
máximo de 2o/o (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autoÍizará o
CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato.

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

7) Para efeito de aplicação de multas, às infraÇões sáo atribuídos graus, de acordo Eom as
tabelas 1 e 2:

3

1 ,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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TABELA 2

INFRAÇÂO

ITEM GRAU

1 Permitir situaÇâo que cÍie a possibilidade de causar dano
físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, a execução das obras e/ou serviços,

04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços
contratados, por empregado e por dia,

03

4 Recusar-se a executar providência determinada pêla
fiscalização, por obra e/ou serviço e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de

Cumprir determinação formal ou instruÇão complementar do
órgão f iscalizador, por ocorrência;

02

6 Substituir empregado alocado que não atenda às
necessidades da obra e/ou serviÇo, por funcionário e por dia;

01

7 03

I Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos
previstos no Contrato;

Parágrafo Segundo - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para
apresentação de defesa previa do interessado no respectivo processo, observadas as demais
formalidades legais.

Parágrafo Terceiro - As sanÇões previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do caput desta Cláusula
poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas "b", e não excluem a
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Quarto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da
ciência da aplicação da penalidade ou da publicaÇão no Diário Oficial dos l\ilunicÍpios do Estado de
Alagoas - AMA, do ato que as impuser.

Parágrafo Quinto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à
CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

Parágrafo Sexto - Se, no prazo previsto nesta Cláusula, nâo for feita a prova do recolhimento da
multa, promover-ss-ão as medidas necêssárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante
despacho regular da autoridade contratante. i-

^
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DESCRTÇÃO

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não
previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notiÍicada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência;

01
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Parágrafo Sétimo - Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

Parágrafo Oitavo - Nos casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor
desta deverá ser recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa
do Contrato.

Parágrafo Nono - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente
formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os
pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovaÇáo do recolhimento da multa ou da prova
de sua relevaÇão por ato da Administraçáo, bem como até a recomposição do valor original da
garant,a, que tenha sido descontado em virtude de multa amposta, salvo decisão fundamentada da
autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.

Parágrafo Décimc- Se a CONTRATANTE veriflcar que o valor da garantia e/ou o valor dos
pagamentos ainda devidos sáo suficientes à satisfaÇão do valorda multa, o processo de pagamento
retomará o seu curso.

Parágrafo Décimo Primeiro - As multas eventualmente âplicadas com base na alínea "b" do
caput desta Cláusula náo possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não
eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorÍentes das infrações
cometidas.

Parágrafo Décimo Segundo - A aplicação das sanções estabelecidas nas alÍneas "a", "b" e "c" do
caput desta Cláusula é da competência da autoridade competente do município de lVlarechal
Deodoro, bem como a da alínea "d".

Parágrafo Décimo Terceiro - A aplicação das sanções previstas na cláusula vigésima primeira
não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de reparação integral do dano causado à
AdministraÇão Pública.

Décimo Quarto - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encoprir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta l-ei ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pbssoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇáo, a
pessoa jurÍdica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise lurídica prévia.

CúUSULA VIGESIÍIIA SEGUNDA - REcURsos

A CONTRATADA poderá apresentar:

a) Recurso a ser interposto perante a autoridede que tiver proferido a decisão recorrida, o
prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimaÇão da aplicaçáo das penalidades
estabelecidas nas alíneas "a", "b", "c" e "d" do caput da Cláusula antêrior;

b) Recurso a ser interposto perante a autoÍidade que tiver proferido a decisão recorrida,
no prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimaçáo da extinÇão do contrato quando prom
por ato unilateral e escrilo da AdministraÉo; l-

.---..>
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c) P o de Reconsidera no p razo de 15 íouinze dies úteis contados da ciência
da aplicação da penalidade estabelecida na alínea "d" do caput da Cláusula anterior;

Parágrafo Único - Os recursos a que aludem as alíneas "a" e ,,b" do caput da presenle Cláusula
seráo dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar a
decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivaÇão à autoridade superior para decisão.

cúusuLA vrcÉstml teRcerRa - ExTtNçÃo

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na
ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos la lX, da Lei Federalno 14j3312021, mediante
decjsão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 20, da
Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo Primeiro - A extinÇão operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo
no PoÍal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

ParágraÍo Segundo - Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto
no local e no estado em que a sua execuçáo se encontrar.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de extinÇâo porculpa da contratada, a CONTRATADA, além das
demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de ate 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo
realustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma da Cláusula
Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea "c", deste Contrato.

Parágrafo Quarto - A multa reÍerida no parágrafo anterior náo tem caráter compênsatório e será
descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débrto remanescente, inclusive o
decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com eventuais
creditos devidos pelo CONTRATANTE.

ParágraÍo Quinto - Nos casos dê extinÇão com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser
promovidos:

(a) a devoluqáo da garantia; :

(b) os pagamentos devidos pela execuÇão do Contrato até a data da extinÉo;

(c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;

(d) o ressarcimento dos prejuÍzos comprovadamente sofridos.

Parágrafo Sexto - Na hipótese de extinção do Contrato porculpa da CONTRATADA, esta somente
terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data
da rescisáo do Contrato, após a compensaÇão prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.

Parágrafo Sétimo - No caso de extinÇão amigável, esta será reduzida a termo, tendo a
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execuÇão do Contrato, conÍorme atestado em
laudo da comissão especial designada para essefim e à devoluÇão da garantia. f
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cúusuLA vtcÉgml eulnra - suBcoNrRATAçÃo

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA
por todas as obrigaÇões legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da
subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária

cúusuLA vrcÉsrma ourrm - DorAÇÃo oRÇAitENTÁruA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Município de Marechal Deodoro/AL, deste exercício, na dotaÉo abaixo
discriminada:

1. Órgão Orçamentário: 07 - Secretaria Municipal de Obras, lnfraestrutura e Desenvolvimento
Urbano

2. Unidade: 0770 - Secretaria Municipal de Obras, lnfraestrutura e Desenvolvimento Urbano

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA:

1 . Programa: 001 'l - Melhoía da lnfraestutuÍa Urbana

2. AÇao- Projeto atividade: '1048 - Pavimentaçáo e drenagem - Programa Pró - Estrada

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL:

1. Funçáo: 15- Urbanismo

2. Subfunçáo: 45'l - lnfraestrutura Urbana

CLASS IFICAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA:

Elemento de Despesa: 3.4.4.9.0.51 - Obras e instalações

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

cúusuLA vtcÉsttul sexra- roRo

Fica eleito o Foro de Marechal Deodoro/Al, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

Contrato, renunciando as partes desde 1á a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que

cúusuLA vrcÉsme sÉnun -PuBLlcAÇÂo

coNÍRATo No 2608.0o2l202s coNcoRRÊNcn ELErRôNrcÂ Ne 0212025 ' pRocEsso Na 0402m84/2025

ffitf&"a ffiff:rçÁo oos sERvtços DE MANUÍENçÂo E coNsERvaçÂo DÂ TNFRAESTRUTURA {PARALELEPÍPEoo), No MUNrcÍPlo DE MARECHAI DEoDoRo-aL

MEOEIROS ir::ã'.'xii.':'
_ -.99s_ -. - x#.,;:r- Loteamento Cdade lmpeíal Od A, Lt 07 Povoado Pedras - 57160{000 - Marechal Oeodoro/Al - CNPJ 12.200.27510001-58
SANIOS.0l0 *:-.-.-"

18916440 ã.- ,- .

s& ünriEcxnr-'lW oeopoRo

O CONTRATANTE promoverá a publicaçáo do extÍato deste instrumento no Diário Oficial dos
Municípios do Estado de Alagoas - AMA, alem da divulgaÉo no Portal Nacional de ContrataçÕes
Públicas (PNCP). nos termos do art. 94 da Lei Federal no 14.13312021. âs expensfts da
CONTRATANTE,}- 

A



SECBETAHIA DE OBBAS.
INFRAESTBUTUBA E
DESENVOLVIMENTO UBBANO

\'r'-
André Luiz Bftnos da Silva

MUNICIPIO DE MARECHAL DEODORO/AL

CLÁUSULA vIGÉSIMA oITAVA - DISPoSIçoES FINAIS

a) Fazem parte do presente contrato as preÍrogativas constantes do art. '104 da Lei Federal no
14.13312021.

b) Na contagem dos prazos, é excluÍdo o dia de início e incluído o do vencimento, e
considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam
e vencem em dias de expediente no CONTRATAI{TE.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 03 (três)vias de igual teor e forma, na
presença dê duas testemunhas, que também o assinam.

lVtarechal Deodoro/AL, 26 de agosto de 2025

CONT ANTE

Victor de
SECRETARIA MUNIC. DE OBRA

s Almeida
STRUTURA E DESENV, URBANO

TESTEMUNHA

CPF N"

TESTEIV UN HA

CPF NO

SANTOS:01 0í 89í 6440t5i:"Il"JlA,..''."*.-."'
Marcos Douglas MéüEÍrü§"dô§ Santos
IVDM CONSTRUÇÃO E LOCAÇÃO LTDA

CONTRATADA

Chrysthian Bernardes Pereira de Almeida
CPF: 021 .982.474-61

GESTOR CONTRATUAL

J"
I

coNTRATo N 2608.002/2025 coNcoRRÉNcra ELErRôNrcA Ns 02/202s pRocEsso Ns 04020084/202s

ExEcuçÃo Dos sERVrços DE MANUTENçÃo E coNSERVAçÃo DA TNFRAESTRUTURA (paRALELEpípEDo), No MUNrcÍpro DE MAREcHAL DEoDoRo-aL

Loteamento Cidade lmperial Qd A. Lt C7 Povoado PedÍas - 57160 0000 - [/lârêchal Deodoro/AL - CNPJ 12.200.27510001 58
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MARCOS DOUGLAS
MEDEIROS DOS


